
Prova colhida em operação anulada não serve para outra operação,
decide juiz

Por terem sido obtidas a partir de um grampo declarado ilegal pelo Superior Tribunal de Justiça, também
são, por consequência, nulas as provas que instruíram a operação poseidon, deflagrada em outubro de
2009 pela Polícia Federal para desarticular um suposto esquema de fraudes na importação de 70 veículos
de luxo via Porto de Vitória, no Espírito Santo. Esse entendimento levou o juiz Marcus Vinícius
Figueiredo de Oliveira Costa, da 1ª Vara Federal Criminal do Espírito Santo, a determinar o trancamento
da respectiva ação penal.

O juiz baseou sua decisão em julgamentos do STJ que declararam ilegais longos períodos de
interceptação telefônica a que foram submetidos alvos de outra investigação, denominada operação
dilúvio, sobre descaminho e contrabando. As decisões do STJ são definitivas.

O grampo na poseidon se prolongou por mais de um ano. A legislação autoriza o procedimento por
apenas 15 dias, prorrogáveis por mais 15. Há diferentes interpretações no Judiciário sobre se essa
contagem deve ser feita apenas uma vez ou se repetir indefinidamente.

A operação dilúvio, desencadeada em 2004, abriu caminho para outras operações, como a poseidon. O
juiz Marcus Vinícius Figueiredo de Oliveira Costa entendeu que as provas obtidas a partir da operação
dilúvio "contaminaram" a investigação sobre a importação dos carros de luxo.

“Ainda que se pudesse cogitar da possibilidade de subsistência do crime de descaminho, ante algumas
poucas constituições de crédito tributário, o fato é que os elementos que lhe deram suporte foram
colhidos a partir das interceptações telefônicas declaradas nulas pelo STJ”, afirmou em sua decisão.

Para ele, sem as provas conseguidas na interceptação, não seria possível a obtenção dos mandados de
busca e apreensão, nem colher o material probatório que instrui a denúncia.

O juiz argumenta que a denúncia feita pelo Ministério Público Federal é clara ao associar o início da
investigação a documentos vinculados à operação dilúvio, contendo informações relacionadas a
importações fraudulentas de automóveis.

“Dessa forma, tem-se que até mesmo naqueles casos em que houve constituição do crédito tributário,
esta se deu com suporte em prova eivada pelo vício da ilicitude, não podendo subsistir, ante a aplicação
da "teoria dos frutos da árvore envenenada" (artigo 157, parágrafo 1°, Código de Processo Penal)”,
pontuou.

O juiz conclui que não há razões para a continuidade da ação penal, em relação aos crimes de
descaminho e de falsidade ideológica, por conta da falta de “elementos representativos da materialidade
delitiva”.
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O raciocínio se aplica também ao delito de quadrilha. “Não configurados os delitos para os quais
pretensamente a quadrilha se formara, não há que se falar na prática do delito de quadrilha”, diz.

“Se o material probatório que instrui a denúncia é nulo, contaminada está igualmente a decisão que a
recebe”, finaliza.

Para o advogado Augusto Fauvel de Moraes, que defende um dos réus, a decisão respeitou o direito do
cidadão assegurado pelo artigo 5º da Constituição, segundo o qual “são inadmissíveis, no processo, as
provas obtidas por meios ilícitos”.

Segundo ele, o Fisco, ao obter dados bancários por meio da quebra ilegal do sigilo de seu cliente,
utilizou uma prova sem validade jurídica.

Histórico da operação
Em outubro de 2009, a Receita Federal, a Polícia Federal e o Ministério Público Federal deflagraram a
operação poseidon, para cumprimento de mandados de busca e apreensão nas cidades de São Paulo e
Vitória.

A investigação, originada em procedimento fiscal da Alfândega de Vitória, sugeriu a existência de uma
organização criminosa que praticava fraudes no comércio exterior, com ênfase na interposição
fraudulenta de empresas e no subfaturamento na importação de carros de luxo e motocicletas.

As investigações apontaram que o mentor e principal beneficiário da fraude seria um tradicional
revendedor de veículos importados na cidade de São Paulo, que, por meio do esquema, reduzia
drasticamente seu desembolso com o pagamento dos impostos incidentes sobre a importação e sobre as
vendas no mercado interno, obtendo lucros maiores e concorrendo deslealmente com importadores e
comerciantes que operam dentro da lei.

Cerca de 212 automóveis e 100 motocicletas teriam sido nacionalizados irregularmente entre 2006 e
2009. De acordo com a Receita Federal, o volume de tributos sonegados na importação e no mercado
interno, incluindo as multas, chegou a R$ 41 milhões.

Por essas ações, os participantes do esquema passaram a responder a processos pelos crimes de
formação de quadrilha, descaminho, contra a ordem tributária e contra o sistema financeiro, entre outros.

Clique aqui para ler a decisão.
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